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PARTE E

 INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS 
DO TRABALHO E DA EMPRESA

Aviso n.º 4497/2009
Por despacho do Presidente do ISCTE, ao abrigo da al. h) no n.º 1 do 

artigo19.º dos Estatutos do ISCTE, publicados em anexo ao Despacho 
Normativo n.º 37/2000:

De 08 de Setembro de 2008
Autorizada a contratação de João Manuel Vilas-Boas da Silva na ca-

tegoria de professor auxiliar convidado, além do quadro neste Instituto, 
em regime de tempo integral e pelo prazo de um ano. O provimento 
produz efeitos a partir de 01.10.2008.

Relatório a que se refere o n.º 3 do artigo15.º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária

A contratação foi aprovada em reunião da Comissão Coordenadora 
do conselho científico de 17.06.2008, com base em parecer elaborado 
pelos doutores Victor Sequeira Roldão, Maria Isabel Nicolau e Henri-
que Duarte.

Autorizada a contratação de Mónica Ribeiro Moreira Pacheco Navarro 
na categoria de assistente neste Instituto, em regime de substituição e 
enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O provimento produz 
efeitos a partir de 15.09.2008.

De 15 de Setembro de 2008
Autorizada a contratação de Ana Gabriela Bastos Gonçalves na catego-

ria de professora auxiliar, além do quadro neste Instituto. O provimento 
produz efeitos a partir da data do despacho de autorização.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
13 de Fevereiro de 2009. — O Vice-Presidente, Juan Mozzicafreddo. 

 Declaração de rectificação n.º 603/2009
Ao abrigo do n.º 4 do artigo 9.º do Despacho Normativo n.º 35 -A/2008, 

de 28 de Julho, declara -se sem efeito o Edital n.º 106/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de Janeiro de 2009, 
relativo à abertura de concurso para professor associado no Grupo IV 
de Disciplinas — Marketing.

16 de Fevereiro de 2009. — O Vice -Presidente, Juan Mozzicafreddo. 

 Despacho n.º 6437/2009
Nos termos do disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, no-

meadamente, no n.º 4 do artigo 92.º, do n.º 3 do artigo 19.º dos Estatutos 
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, publicados 
pelo Despacho Normativo n.º 37/2000, de 5 de Setembro e dos arti-
gos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego, sem pre-
juízo do poder de avocação, na Licenciada Teresa de Jesus Iria Salvador 
Laureano, Directora da Direcção de Serviços Financeiros e Patrimonial 
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, e no âmbito 
destes serviços, as competências que me são por lei conferidas para:

I — Delegação de competências no âmbito dos actos de gestão orça-
mental e de realização de despesa:

a) Praticar todos os actos que não envolvendo juízos de oportunidade 
e conveniência não possam deixar de ser praticados uma vez verificados 
os pressupostos de facto que condicionam a respectiva legalidade;

b) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada no serviço para além do prazo regulamen-
tar;

c) Autorizar o processamento dos abonos ou despesas decorrentes da 
aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou 
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais, quando as 
deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, 
incluindo transporte próprio se encontrem devidamente autorizadas;

d) Autorizar a passagem de certidões e declarações sobre assuntos de 
competência dos respectivos serviços;

e) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida a 
instâncias hierarquicamente superiores, bem como a outras entidades 
estranhas à Direcção de Serviços Financeiros e Patrimonial, mas de 
nível institucional relevante;

f) Assinar as notificações a efectuar por via postal, emitidas em meu 
nome;

g) Seleccionar, promover e acompanhar a cobrança de dívidas refe-
rentes a devedores do ISCTE;

h) Decidir sobre todos os pedidos em que haja resolução anterior em 
casos idênticos, do delegante;

i) Instruir, informar e emitir parecer sobre quaisquer petições e ex-
posições para apreciação e decisão superior;

j) Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações orça-
mentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

k) Assinar pedidos de libertação de crédito (PLC) às competentes 
delegações da Direcção -Geral do Orçamento;

l) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respectivos or-
çamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica;

m) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante 
de € 1.500,00;

n) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos trabalhadores 
do ISCTE e autorizar o processamento de despesas resultantes, até ao 
limite de € 5.000,00.

II — Delego, ainda, na Licenciada Teresa de Jesus Iria Salvador 
Laureano, em matéria de gestão corrente patrimonial, as seguintes com-
petências:

a) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públicas bem 
como as decorrentes de locação ou de aquisição de bens e serviços até ao 
limite de € 25.000,00, mediante recurso ao procedimento adequado;

b) Assinar as requisições de bens e serviços, quando previamente 
aprovadas;

c) Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas com locação 
ou aquisição de bens e serviços, até ao montante de € 10.000,00, com 
observância do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos);

d) Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas com em-
preitadas de obras públicas, até ao montante de € 15.000,00, com ob-
servância do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos);

e) Aprovar, nos termos do artigo 98.º do Código dos Contratos Públi-
cos, as minutas dos contratos até ao montante de € 25.000,00;

f) Outorgar os contratos escritos de empreitadas de obras públicas, 
locação ou aquisição de bens e serviços, nos termos do artigo 106.º do 
Código dos Contratos Públicos, até ao montante de € 25.000,00;

g) Autorizar despesas com seguros nos termos legalmente vigentes.
h) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento, e autorizar a 

respectiva actualização, sempre que tal resulte de imposição legal.

III — Produção de efeitos — O presente despacho produz efeitos para 
todos os actos a praticar a partir de 16 de Fevereiro de 2009.

13 de Fevereiro de 2009. — O Presidente, Luís Antero Reto. 

 TURISMO DO ALENTEJO, E. R. T.

Deliberação n.º 572/2009
Alteração aos estatutos da Turismo do Alentejo, E. R. T., pessoa 

colectiva de direito público de âmbito territorial, dotada de autonomia 
administrativa e financeira e de património próprio.

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 27 do Decreto -Lei n.º 67/2008 
de 10 de Abril, publicado no D.R. n.º 71 de 10/4, a Turismo do Alentejo, 
E. R. T., pessoa colectiva de direito público de âmbito territorial, dotada 
de autonomia administrativa e financeira e de património próprio, torna 
público, as alterações aos artigos, 19 n.º 3, 20 n.º 4, 21 n.º 1 e 5 e, 30 
n.º 1 alínea a) dos seus estatutos, aprovadas nos termos do artigo 18 
dos estatutos publicados em anexo à portaria n.º 1038/2008 de 15 de 
Setembro, na 1.ª Série do D.R. n.º 178 de 15 de Setembro de 2008, sob 
proposta da direcção e por deliberação da Assembleia geral em reunião 
ordinária do 20 de Janeiro de 2009, cujo teor a seguir se transcreve:

I — Em reunião ordinária realizada no dia 20 de Janeiro de 2009, 
a Assembleia geral da Turismo do Alentejo, E. R. T., por proposta da 
Direcção, deliberou aprovar as seguintes alterações aos seus estatutos:




